
ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

TERMO DE CONTRATO N" 2T/2025/FMS
Lei n' 14.133, de l' de abril de 2021

Serviços de Contrâtação do Setor Artístico - Contratação direta por Inexigibilidade

CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
BARRA DOS COQUEIROS/SE,
ATRAVÉS DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAUDE E A
EMPRESA 50.625.733 LUCAS
GABRIEL GOBATTO DIAU DE LIMA.

O MUNICÍPIO DE BARRÂ DOS COQUEIROS/SE, por intermédio da Secretaria

Municipal da Saúde, inscrita no CNPJ sob n"11.417.92210001-15, localizado na Av. Oceânica,

n.o 178, Bairro: Centro - CEP 49.140-000, Barra dos Coqueiros/SE, doravante denominada

CONTRATANTE, neste ato representado por sua Secretaria a Senhora SOLANGE DOS
ANJOS SANTOS ALVES, brasileira, casada, residente e domiciliado neste município, e a
empresa 50.625.733 LUCAS GABRIEL GOBATTO DIAU DE LIMA, inscrita no CNPJ sob

n' 50.625.73310001 -90, com sede na Rua Felisbelo Gomes dos Santos, no l0l, Conj. Sol

Nascente, Bairro Jabotiana, CEP 49.095- l I 0, neste ato representado pelo Proprietário Senhor

LUCAS GABRIEL GOBATTO DIAU DE LIMA, portadora do CNPF sob n" 086.786.075-

80, doravante denominada CONTRATADO, considerando a Inexigibilidade de Licitação no

09/2025/FMS amparada no art.74, inciso II da Lei no 14.133/2021 e alterações, tem em
justo acordo firmar o Contrato de Prestação de Serviços, que se regerá pelas Cláusulas e

condições abaixo:

LAUSULA PRIMEIRA - OBJETO arÍ, 92 I
l l. O objeto do presente insrrumento é a CONTRATAÇÃO DE SHow ARTÍSTICO

DO CANTOR GABRIEL DIAU ATENDER O EVENTO DE ENCERRAMENTO DAS
ATIVIDADES DA ACADEI\TIA DE SAÚ'DE NO ANO DE 2025. QUE SERÁ
REALIZADO NO DIA I9II2I2O23. NESTE MUNICíPIO DE BARRA DOS
COQUEIROS/SE, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

I

CoNTRATAÇÃO DE SHOW ARTISTTCO
DO CANTOR GABRIEL DIAU
ATENDER O EVENTO DE
ENCERRAMENTO DAS ATIVIDADES
DA ACADEMIA DE SAÚDE NO ANO
DE 2025, QUE SERÁ REALTZADO NO

0l RS 1.000,00
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DIA 19/12/2025. NESTE MUNICIPIO DE

BARRA DOS COQUEIROS/SE.

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2.1. O Termo de Relerêncial
1.2.2. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso
existentes:
1.2.3. A Proposta do contratado; e

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSU LA SEGUNDA _ DOS PRAZOS. VI(;ÊNCIA E PRORROGACÃO
2,1. O prazo de v igência da contrataçào é de 30 (trinta) dias contados do recebimento da ordem
de serviço, podendo ser prorrogado. na forma do artiqo i (l(r da t-ci n" l-1. I i-1. dc lQl I

2.1.1. Os serviços serão iniciados a partir do recebimento da ordem de serviços.
2,2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste. pela autoridade competente.
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a

negociação com o contratado. atentando. ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:
a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem
natureza continuada:
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato. com informações de
que os serviços tenham sido prestados regularmente:
c) Sejajuntada justificativa e motivo. por escrito. de que a Administração mantém interesse
na realização do serviço;
d) Haja manifestação expressa do contratado inÍ'ormando o interesse na prorrogação;
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2,3. 0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais. os custôs não renováveis já pagos ou amortizados
ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados
como condição para a renovação.
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,
observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA _ MoDELoS DE ExECUÇÃo c cesTÀo CONTRATUAIs
art. IV VII e XVII

3.1. Condicões de Execu çao
3.1.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
3.1.2. lnício da execução do objeto: no dia 19 de Dezembro de 2025 (dezenove de
dezembro de dois mil e vinte cinco).
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3.2. Local e Horário da Prestação dos Serviços
3.2.1. Os serviços serão prestados na quadra do colégio João Cruz. neste Município de

Barra dos Coqueiros/SE.

3.2,2. Os serviços serão prestados no seguinte horário: às 17h00 (dezessete horas), com
duração do show 02h30min (duas horas e trinta minutos).

3.3. Materiais a Serem Disponibilizados
3.3.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os

materiais, equipamentos necessários, material humano, instrumentos, transporte,
montagem. manutenção e Í'erramentas necessárias para execução dos serviços.

3.4. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO
3.4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da e cada parte responderão pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.
3,4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circuns{âncias mediante simples apostila.
3.4.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.
3.4.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
3,4.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para
apresentação do plano de Íiscalização. que conterá informações acerca das obrigaçôes
contratuais. dos nrecanismos de fiscalização. das estratégias para execução do objeto. do
plano complementar de execução da contratada. quando houver. do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis. dentre outros.

3.5. Preposto
3.5.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à
execução do objeto contratado.
3.5,2. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto,
quando couber.
3.5.3. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o
exercício da ativ idade.

3,6. Fiscalizaçi«r
3.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal titular, o
Sra. EVILANY SOUZA SANTOS, CPF 048. *:B*.***-81, e o fiscal substituído. o Sr. JOSE
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DANILO MATHIAS PEREIRA CPF 064.**+.*+*-30
caput).

3.7. Fiscalizacão Técnica

l-ci n" I ;1. I l-1 de l02l an. li7

3,7.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato. para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração L)cc de 2022 afi.22 vt
3.7.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lci n" l4.l,l.l. de 2021. art.

de 2422. art" 22 ltl l 7. §i" e t)ecreto n" 1 1.2"16

o n" I 1.246

i:
3.7.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correÇão. (Decreto n'11.246, de 2022. art.22.111);
3,7.4. O fiscal técnico do contrato infonnará ao gestor do contato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência.
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n" I 1.2:16, de
Jír \ r 4r1 1' I\/ r,

3.7.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato. lfecreto n" i 1.246 de 2022. art" 22
3.7.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à
prorro gação contratual Decreto no 11.246 Lle t, -

3.8. Fiscalização Administrativa

3.9. Gestor do Contrato
3.9.1. O gestor do contrato coordenará a aÍualizaçáo do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração. { Dec reto n" I 1"2.tr6

3.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
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3.8.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho. o pagamento, as garantias, as glosas e

a formalizaçáo de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23. l e ll. do Dec.t'eto n" I 1.246" de 2022).
3.8.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência, (l)ecrelo n'
ll-2{6.,dq_1022, al1. 2i. IV}.
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informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência. (Decreto n" l l .2-16. de l0ll. art.2l. ll)
3.9.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuais. (l)ecreto n" I I .2.1ó.

3.9.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas

pelo contratado. com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas.

devendo constar do cadastro de aleslo de cumprimento de obrigações. (t)ecteto n" lL.l,'l-(:.

de 2tt22. art. 2 1 . Vl II ).
3.9.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela

comissão de que trata o ar1. I 5tj rla l-ei n" I ,1. I -1.1" de 201 l. ou pelo agente ou pelo setor
com competência para tal. conlorme o caso. ( Dccrcto n" I 1.246.

3,9.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decrelo n''

I I .246. rie l()ll. aft. 21. Vl).
3.9.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

3.9.E. A gestão do Contrato será feita por ANDERSON DE LIMA BARRETO. CPF

040.***.+++_12.

CLAUSULA OUARTA - SUBCONTRATA ÇAO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - PR-EÇO
5.1. Os serviços, objeto deste Contrato. serão executados pelos preços constantes na proposta
da Contratadâ, no valor total de R$ 1.000,00 (mil reais).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto. inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLAUSULA SEXTA - PAGAMUNTO (art.92. V c Vl)
6.1. Do pagamento
6.1.1.O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.

MUNICIPIO DE BARRA DOS COQUEIROS/SE
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6.1.2. A forma de pagamento do artista será em ató 30 dias após a prestação dos serviços, sendo

condição indispensável para apresentação do mesmo. conforme determina o art. l,l5 ,.\ l" da lei

lrl.l-l.li20l I

6.1.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
6.1.4. Quando do pagamento. será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
6.1.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.
6.1.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional. nos termos da lgi
CorilDleÍnentar n" l2-1. de 200(r, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanlo. o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial. de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

6.2. Da Liouidacão
6.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez

dias úteis para fins de liquidação. na forma desta seção. pronogáveis por igual período. nos

termos do aÍ. 7". §2'tla Instluçào Jrolrnatira SEG[Sr'N'll- tt" 77l7l)72.
6,2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade. mantendo-se a possibilidade
de prorrogação. nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não

ultrapassem o Iimite de q

6.2.3. Para fins de liquidação. o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento. tais como:

6.2.3.1. O prazo de validade:
6.2.3.2. A data da emissão:
6.2.3,3, Os dados do contrato e do órgão contratantei
6.2.3.4. O período respectivo de execução do contrato;
6.2.3.5. O valor a pagar: e

6.2.3,6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
6.2.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras. reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus

à contratantei
6.2.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou. na impossibilidade
de acesso ao referido Sistema. mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentaç ão mencionada no arl. 68 da l,ci n" l"l.l-l-lrl0l I

6.2.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao

referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para:

6.2.6.1. Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;
6.2.6.2, Identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade,
tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como

MUNICIPIO DE BARRA DOS COQUEIROS'SE
Av. Moisés Gomes Pereira, n.o 16, Bairro: Centro - CEP 49.140-000
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ocorrências impeditivas indiretas 0NS lRti(tÃo NoRi\{A I'lvA N" j. I)F. 26 t)l-- AIll{ll- I)l
l{,}lru
6.2.7. Constatando-se, junto ao SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prízo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, a critério do contratante.
6.2,8. Não havendo regularização ou sendo a deÍ'esa considerada improcedente. o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.
6.2.9. Persistindo a irregularidade. o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente. assegurada ao contratado a

ampla defesa.
6.2,10. Havendo a efetiva execução do objeto. os pagamentos serão realizados normalmente.
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.junto
ao SICAF.
6.2.1t, O pagamento será efetuado no prazo rnáximo de até dez dias úteis, contados da
finalização da liquidação da despesa. confbrme seção anterior, nos termos da ln st ru ao

Normativa SE(iESllllE n' 77 dc 2022.

CLAUSULA SETIMA - REAJUSTE (art.92. V)
7.1. Não haverá reajuste contratual

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGACOES DO CONTRATANTE (art.92. X. XI e Xlv)
8.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos:
8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.3. Notificar o Contratado, por escrito. sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto do serviço, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido. no total ou em parte,
às suas expensas;
8.4, Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
8.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia
sobre a execução do objeto. quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o.rrt. l4l da

de 2021Lci n" I.1.1 -11

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto. no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Município das medidas cabíveis quando
do descumprimento de obrigações pelo Contratado:

MUNICIPIO DE BARRA DOS COOUEIROS/SE
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8,9. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no

caso tlo ar1. 91, §1". da l-ci n' l-l.lil. dc l0l I

CLAUSULA NONA - OBRI(;AÇOfS nO CONTRATADO (art.92, XIV, XVI e XVII)
9.1. Além de responder civil e criminalmente por todos os danos que venha, direta ou

indiretamente, provocar ou causar para a CONTRATANTE e/ou para terceiros, a

CONTRATADA é obrigada a executar o objeto deste Contrato de acordo com as previsões que

o integram, em estrita obediência à legislação vigente. se obrigando a:

9.1.1. Cumprir fielmente o Contrato de modo que o serviço se realize com esmero e perfeição,

executando os sob sua inteira e exclusiva responsabilidade;
9.1.2. Ressarcir a Administração do equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou

interrupção da prestação do serviço contratado, exceto quando isso ocorrer por exigência da

Contratante ou ainda por caso fortuito ou Í'orça maior, circunstâncias devidamente comunicadas

à contratante no prazo de 48 (quarenta e oito horas), após a sua ocorrência;
9.1.3. Dar ciência, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na
execução dos sen,iços. bem como prestar esclarecimentos que forem solicitados pela

Contratante.
9.1.4. Entregar documentação comprobatória da contratação e qualificação dos Responsáveis

Técnicos sempre que solicitado pelo Contratante. no decorrer da vigência do contrato.
9.1.5, Não transferir a outrem os serviços contratados. no todo ou em parte. assumindo total
responsabilidade pelos atos administrativos e encargos previstos na legislação trabalhista;
9.1.6, Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes,

contribuições previdenciárias. impostos e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos

serviços executados pôr seus empregados, uma vez que esses não têm vínculo empregatício
com a Contratante:
9.1.7, Responsabilizar-se pela prestação dos seruiços contratados, respondendo civil e

criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que vier a causar à Contratante, devendo
efetuar o ressarcimento correspondente, imediatamente após o recebimento da notificação, sob
pena de glosa de qualquer imponância a que tenha o direito de receber:
9.1.8. Responsabilizar-se pelas despesas de execução do serviço solicitado. qualquer que seja

o seu valor, e cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência;
9,1.9. Responsabilizar-se por qualquer dano pessoal e/ou material. causado por técnicos e/ou

empregados e acidente causado por terceiros, bem como pelo pagamento de salários, encargos

sociais e trabalhistas, tributos e demais despesas eventuais, decorrentes da prestação dos
serviços;
9.1.10, Manter, durante o tempo da execução do Contrato, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação (Àrt. 92. llciso XVI da Lei n. l.l.Lr-1/21).
9.l.ll. Conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, referentes ao

objeto contratado, para os servidores dos órgãos e entidades públicas concedentes e dos órgãos
de controle interno e extemo. em especial dos Tribunais de Contas e Prefeitura Municipal de

Barra dos Coqueiros/SE.
Paragrafo Primeiro: Fica a CONTRATADA responsável por todos os custos diretos e

indiretos relativos à execução do objeto deste CONTRATO, incluindo despesas com
hospedagem. traslado. transporte aéreo e terrestre. alimentação antes e depois da apresentação.
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CLÁUSULA DECIMA . OBRIGA (lOES PERTINENTES A LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a l,rj-tt' t:.;Oq. de t+ de ago (LGPD), quanto a

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo
que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento
de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
10.2. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.
10.3. A Administração deverá ser inlbrmada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os

contratos de sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
10.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. l-s da I (iPt) é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do arr. l6 da L-CPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
10.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.
10.6. O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente cláusula. permanecendo integralmente responsável por garantir sua

observância.
10.7. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula.
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
10.E. O Contratado deverá prestar. no prívo fixado pelo Contratante. prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
10.9. Bancos de dados formados a partir de contratos adm in istrativos. notadamente aqueles que
se proponham a armazenar dados pessoais. devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados L(i1,1) com cada acesso.
data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais
omissões. desvios ou abusos.
10.10. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de
opiniões técnicas ou recomendações. editadas na forma da LGPD.
l0.l l. Os contratos e convênios de que trata o .26 da I,GPD deverão ser comunicados

rú..17

l'do an
à autoridade nacional
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bem como todos os encargos securitários. sociais, trabalhistas, tributários e previdenciários, ou
que venham a ser devidos em razáo da avença.

Paragrafo segundo: Fica a CONTRATADA obrigada a indenizar a CONTRATANTE por
quaisquer danos causados por seus empregados, às suas instalações. móveis, utensílios ou
equipamentos, ficando esta desde já autorizada a descontar das faturas o valor correspondente
à indenização referida.
Paragrafo Terceiros: Por ocasião do ato da Autorização de inicio dos serviços. designar por
escrito preposto (s) que tenham poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a

execução deste contrato.



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ GARANTIA DE EXECUCAO
^Ít, 

92 xtI( )

11.1. Será exigida garantia de execução dos serviços através de declaração de responsabilidade
de cumprimento dos mesmos.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - INFRA CÕrs E sarCÕrs annltNlsrRATrvAS

^rt, 
92 xIv

12.1. Comete infração administrativa. nos termos da o contratado que

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer lraude de qualquer naturezal

Lei n' 14. I 33 de l0l l.

de l" dc auos«r de l0l.lh) praticar ato lesivo previsto no art. 5r'rla Lei n" i2.846,

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

12.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não sejustificar a imposição de penalidade mais grave (art. l5ír. §1". da I-ei n''

1.1.1 ,li. de l0l1 ):
12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "b". "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave aft. 156 ,1". da Lei n" 14. 133. de 102 I )r{

12.2.3, Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as

condutas descritas nas alíneas "e". ''f'. "g" e "h" do subitem acima deste Contrato. bem
como nas alíneas "b". "c" e "d". que justifiquem a imposição de penalidade mais grave
(art. 156. §5". da Lc
12.2.4. Multa:
l-10%o (dez por cento) do valor da proposta, quando, sem justificativa plausível aceita pela
Administração, o adjudicatário não assinar o contrato ou não retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido. ainda que não tenha havido processo de licitação:
II - 20% (vinte por cento) do valor global do empenho e/ou contrato, pela inexecução total
do ajuste, e em caso de rescisão contratual por inadimplência do contratado;
lll - 10o/o (dez por cento) do valor remanescente do contrato, na hipótese de inexecução
parcial ou qualquer outra irregularidade não abrangida pelos incisos anteriores.

12.3. O atraso injustiÍicado na execução do contrato sujeita o contratado à multa de mora, na
forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato, que será graduada, obedecida os
seguintes lim ites máximos:

i nl l -1. 1 ii. dc l0l1 )
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I - 0.033% (zero vírgula zero trinta e três por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso.

sobre o valor da parte do Íbrnecimento ou serviço nâo realizado ou sobre a parte da etapa

do cronograma fisico de obras não cumprido;
II - 0,05% (zero vírgula zero cinco por cento) sobre o valor da parte do fomecimento ou

serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma Í'Ísico de obras não

cumprido. por cada dia subsequente ao trigésimo.

§ 1' - Nas hipóteses dos incisos I e ll do "caput" deste artigo, o atraso deve ser contado em

dias conidos, a partir do primeiro dia útil subsequente ao término do prazo ajustado para a

execução ou entrega do ob.jeto, até o dia anterior a sua efetivação.

§ 2'- A Multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda

unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas neste Decreto.

§ 3' - A Multa, aplicada após regular processo administrativo, deve ser descontada da
garantia do contratado faltoso.

§ 4" - Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, o contratado
deve responder pela sua diÍ'erença. que será descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela Administração. ou. ainda, se ltrr o caso. cobrada judicialmente.

12.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui. em hipótese alguma. a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante art. I 56. 9' da l.ei n" I .1. I .l.l
dc 102 i

12.4.1, Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa 1art. i-§6. §7'.
12.4.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de l5
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação dcl

ila l-ci n" 1-1. I .t-1. ric 202 I )

arr. 157 da l.ei n" I.l. i ,) I
12.4.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado. além da perda desse

valor. a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada j udicialmente (art.

I 56. §8', da l-ei nu I:1. I -i.1. dc 202 I 1.

12.4.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicia[, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado. observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do ara as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.6. Na aplicação das sanç ões serão considerados (art. I -§6. § I", da l.ei n" I .l.l -1,1. de 202 | ):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concretoi
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade. conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na de l0l I ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Públicâ que também sejam tipificados como atos
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lesivos na Lei n" I 1.8.1(r. dc 20 I i. serão apurados e ju lgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade comp etente definidos na referida Lei (arl. 159 )

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial. e, nesse caso. todos os efeitos das

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração. à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos
os casos. o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análisejurídica prévia (art. 160.

da Lei nu 14.133. de 2021).
12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas. para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep). instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Ârt. I 6l . da l.e i n'' 1,1. I -i-1, dc 202 I ).
12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. l6-l da Lei no l.+. i -.1-.1/2 |

l2.ll. Os débitos do contratado para com a Administração contratante. resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados. total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora
contratante. na forma da Inst|ucào Nonnativa St--(;F-SlN{E n" 16. rle 13 de abril de l0ll

USULA DECIMA TERCEIRA_ DA EXTIN Ão coxtn,q,tuaL art, 92 xrx
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no przvo estipulado, a vigôncia ficará prorrogada
até a conclusão do objeto. caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.
13.3. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as parles conlraentes.

13.3.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
Contratante. quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou
quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
13,3.2. A, extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos
2 (dois) meses de antecedência desse dia.
13.3.3. Caso a notificação da não-continu idade do contrato de que trata este subitem ocorra
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2
(dois) meses da data da comunicação.

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no arliÍ:o l.l7 da l,ei n" l4.l33r'21 , bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13,4.1. Nesta hipótese, ap licam-se também os arligos l-!ál e. l-19 da nresma l,ci.
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13.4.2. A, alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.1.2.1. Se a operação implicar rnudança da pessoajurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

13,5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridosl
13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.5.3. Inden izações e multas.

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econôm ico-financeiro. hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. l3l. caput. da I.ei n. e 2021I" l.i.ll-r (l

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou
atue na fiscalização ou na gestão do contrato. ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade. até o terceiro gr
dç:2111 U.

CLÁUSU
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento da Secretaria Municipal Turismo, deste exercício. e será atendida
pela seguinte dotação:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: O3OOI _ FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
FUNÇÃ0: r0-SAÚDE
AÇÃo: 2087 - ACADEMTA DE sAúDE
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -
PJ

FONTE DE RECURSOS: 15001002- TDENTIFICAÇÃO DAS DESPESAS COM
AÇÕES E SERVIÇoS PÚBLICoS DE SAÚDE
VALOR CONTRATAÇÃO: R$ 1.000.00 (mit reais)

CLÁUSULA DECIMA oUINTA - ALTERACOES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela discip lina dos arts. 124 e seguintes da

au (art. 14. inciso IV" da l-ci n." 14. l3l

LA DECIMA o t'ARTA - DOTACÁO ORCAIvIE\ITARlA (ar1 VIII.92

Lci n" I4.|-13. de 2021

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários. até o limite de 25yo (yinÍe e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato. (al'r. 115 d a L.ci 1.1. I 3312021 i
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante. salvo nos casos de
justiÍicada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de I (um) mês (art. I 32 da l-ei n" I 4. 133 .de202l)
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15.4. Registros que nào caracterizam alteraçào do contrato podem ser realizados por simples
apostila. dispcnsada a cclebração de termo aditivo,
?o?1

CLÁUSI.L^ DECIMA sExT^ _ PUBLICACÀO
16.1. Incumbirá ao contratante diwlgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no an.9.l cla Lci l4.li3" dc l()l l, bem como

na forma do a*. I 36 da [.ei n" 14. I 33. de

no respectivo sítio oficial na Intemet, em atenção ao
. ro aÍt. Sr'. \2'. da Lci n. 12.527. dc l0l L

Lei n." I ,1. I ll de 202 I

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA_ FoRo (art. 92. §1")
17.1. Para qualquer ação decorrente deste contrato, fica eleito o foro da Comarca de Barra dos
Coqueiros/SE. com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
17.1.1. E por cstarem justos c contratados, assinam o presente termo em 02 (duas) vias de igual
teor e para um só efeito, juntâmente com âs testemunhas abaixo, a fim de que possa surtir os
seus jurídicos e legais efeitos.

SOLANGE DOS ANJOS SANTOS ALVES
SECRETARIA MUNIIPAL DE SAÚDE
CNPJ sob n" I 1.417,922 I 0001 -1 5
CONTRATANTE

CONTRATADA:
50.625,733 LUCAS GABRIEL GOBATTO DIAU DE LIMA
CNPJ: 50.625.733/0001 -90

TESTEMUNHAS:

C.P.F

C.P.F

g!:1r,b
Do.uo'etrto àrsrnd.iô diCrâh.nte

§ourcf DosÀtuoss rÍtos^$/Es
o,b: I5r'r2i2015 r',:50:r2rj{o
v.r{iq(..m àtrp5:rÉlid...ilr.gd bÍ

g§b
Do(orent,rinàdónigità{m€nle

LUC S6ait*ElGOa ÍrO§ÂUOELlrt
Dià: !tt2r202< r? 06:0543.(r
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MUNICIPIO DE BARRA DOS COQUEIROS/SE
Av. lúoisés Gomes Pereira, n.o 16, Bairro: Centro - CEp 49.140-000

CNPJi '13.128.863/0001-90- Barra dos Coqueiros - SE- http://www.barradoscoqueiros.se.gov.br
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Bana dos Coqueiros (SE), l5 de Dezembro de 2025.
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